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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA BASE. DOSIMERTRIA 
ADEQUADA. UTILIZAÇÃO DAS QUALIFICADORAS 
REMANESCENTES COMO AGRAVANTES. POSSIBILIDADE. 
AUMENTO ADEQUADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo 
flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios 
concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 
do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
2. As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, 
secundários, relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo 
penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de 
paciente ter cometido o crime na presença da filha adolescente da vítima, que 
inclusive chegou a intervir para cessar o ataque.
3. As consequências do crime consistem no conjunto dos efeitos danosos 
causados pelo crime. Em concreto, as instâncias ordinárias concluíram 
corretamente pela maior gravidade das consequências do crime pelo fato de o 
crime cometido ter causado sequelas psicológicas relevantes à filha da vítima, 
o que justifica o aumento da pena base.
4. Considerando o aumento ideal em 1/8 por cada circunstância judicial 
negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente 
estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador, que 
corresponde a 16 anos, chegando-se ao incremento de 2 anos por cada vetorial 
desabonadora, não resta evidenciada desproporcionalidade na majoração 
realizada pelas instâncias ordinárias, pois foi inferior a este o patamar.
5. Sobre as agravantes decorrentes das qualificadoras remanescentes do crime 
de homicídio, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento deste 
STJ, segundo o qual, na existência de múltiplas qualificadoras, uma delas é 
empregada para utilizar o crime, enquanto as qualificadoras remanescentes 
podem ser utilizadas na segunda fase da dosimetria da pena, caso 
correspondam a agravantes legalmente previstas, ou residualmente como 
circunstâncias judiciais, na primeira etapa. Nesse sentido:
6. No caso dos autos, procedeu-se ao aumento de 1/4 pela incidência de duas 
qualificadoras remanescentes, que agravaram a pena intermediária, o que se 
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mostra inferior ao parâmetro genérico estipulado jurisprudencialmente, 
motivo pelo qual não se vislumbra qualquer ilegalidade.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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mostra inferior ao parâmetro genérico estipulado jurisprudencialmente, 
motivo pelo qual não se vislumbra qualquer ilegalidade.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSIVALDO DE SOUZA, contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 122-128).

A parte agravante, reiterando os termos do writ impetrado, destaca que a pena base 
do paciente foi exasperada em circunstâncias inerentes ao tipo penal, motivo pelo qual deveria 
ser fixado o aumento de 1/6, e não 1/3.

Aduz que, considerando o fato de serem 2 agravantes, o acréscimo decorrente do 
reconhecimento das agravantes deve ficar na fração de 1/5 (um quinto).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira 
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Eis o teor do acórdão impugnado:
 
" A reprimenda foi assim estabelecida: pena-base fixada em 1/6 acima do mínimo 
legal, em conta das circunstâncias e consequências (“a tentativa de homicídio da 
vítima ocorreu na presença de sua filha adolescente pessoa que, aliás, teve que 
intervir para cessar o ataque, colocando em risco sua própria vida, traumatizando-a a 
ponto de externar à psicóloga deste Juízo que ainda tem “muito medo do réu, 
chegando a sonhar com ele” e temer que “ele volte e mate sua mãe e ela”- 424 dos 
autos originários). Na segunda fase, agravada de 1/4, por duas qualificadoras 
consideradas como agravantes. Na terceira etapa, a reprimenda foi reduzida na fração 
de 1/3, considerando o iter criminis percorrido. À míngua de causas modificadoras, a 
pena foi tornada definitiva em 11 (onze) anos e 8 (oito) meses de reclusão.
A pena-base está fundamentada em circunstâncias concretas, que demonstraram a 
intensidade do dolo e a crueldade contra a vítima, merecendo assim o devido 
recrudescimento.
A presença de duas qualificadoras permite a consideração de uma delas como 
circunstância agravante.
[...]
Com efeito, considerando o número de qualificadoras aplicadas como circunstâncias 
agravantes (duas), razoável a fração de 1/4 aplicada na r. sentença." (e-STJ, fls. 73-
74)

 
Não prospera a pretensão de afastamento das circunstâncias e das consequências do 

crime da pena base.
A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
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constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.

As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, secundários, relativos 
à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias 
valoraram corretamente o fato de paciente ter cometido o crime na presença da filha adolescente 
da vítima, que inclusive chegou a intervir para cessar o ataque.

As consequências do crime consistem no conjunto dos efeitos danosos causados pelo 
crime. Em concreto, as instâncias ordinárias concluíram corretamente pela maior gravidade das 
consequências do crime pelo fato de o crime cometido ter causado sequelas psicológicas 
relevantes à filha da vítima, o que justifica o aumento da pena base.

Na hipótese, considerando o aumento ideal em 1/8 por cada circunstância judicial 
negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, que corresponde a 16 anos, chegando-se ao 
incremento de 2 anos por cada vetorial desabonadora, não resta evidenciada 
desproporcionalidade na majoração realizada pelas instâncias ordinárias, pois foi inferior a este o 
patamar.

Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados:
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
PROPORCIONALIDADE. PENA-BASE. AUMENTO DE 1/8 (UM OITAVO). NO 
MAIS, NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - In casu, a exasperação da pena-base em 1/8 (um oitavo) para cada 
circunstância judicial não se mostra exacerbada, seja pelo próprio quantum 
aplicado seja pela fundamentação concreta utilizada na origem.
III - Assente nesta eg. Corte Superior que "Não há falar em 
desproporcionalidade no percentual de aumento da pena por cada circunstância 
judicial considerada desfavorável, quando a instância ordinária opta por elevar 
as penas-bases na fração de 1/8 (um oitavo) sobre a diferença entre as penas 
mínima e máxima cominadas ao crime, critério aceito pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 548.785/RJ, MINISTRA 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe 23/10/2020) (...) Nos termos da jurisprudência 
desta Corte, a aplicação da pena, na primeira fase da dosimetria, não se submete a um 
critério matemático, devendo ser fixada à luz do princípio da discricionariedade 
motivada do juiz, tal como realizado pela Corte a quo" (AgRg no AREsp n. 
1.760.684/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/3/2021).
IV - Inclusive, tratando-se de crim e de tráfico de drogas, determina o art. 42 da Lei 
n. 11.343/06 que, na fixação da pena-base, deve o d. Magistrado considerar, com 
preponderância sobre as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta 
social do agente. Com efeito, a jurisprudência desta eg. Corte Superior de Justiça 
firmou a orientação de que a quantidade e a natureza da substância apreendida podem 
justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta eg. 
Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
V - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos lançados na inicial do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, 
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC 647.567/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/5/2021, DJe 25/5/2021, grifou-se);
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“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
EXASPERAÇÃO DAS PENAS-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PATAMAR PROPORCIONAL. AGRAVANTES. CIRCUNSTÂNCIAS 
RECONHECIDAS NA ORIGEM COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO. 
QUANTUM DA REDUÇÃO DESPROPORCIONAL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
DE 1/6 PARA CADA AGRAVANTE RECONHECIDA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ORDEM OBJETIVA E 
SUBJETIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. PENAS REDIMENSIONADAS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
3. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-
base em razão do reconhecimento de uma circunstância judicial desfavorável, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes.
4. Hipótese em que as instâncias ordinárias exasperaram a pena-base em 
patamar que não excede 1/8 sobre a diferença entre as penas mínimas e 
máximas cominadas ao delito para cada circunstância judicial negativada, 
critério que se afigura proporcional. Precedentes.
5. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou redução 
de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas, 
cabendo à prudência do Magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros 
razoáveis e proporcionais, sendo que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que a adoção de fração inferior a 1/6 para cada 
atenuante exige motivação específica e idônea. Precedentes.
6. Caso em que as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
reconheceram a existência de 4 agravantes para cada paciente, revelando-se 
proporcional a redução do aumento para a fração de 2/3.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a caracterização da continuidade delitiva pressupõe a existência de ações 
praticadas em idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 
objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo).
8. Hipótese em que todos os requisitos de ordem objetiva e subjetiva para o 
reconhecimento da continuidade delitiva encontram-se presentes, tendo em vista que 
as ações se deram nas mesmas condições de tempo (46 ações reiteradas e 
concatenadas no curso de determinadas ações cíveis e criminais), lugar (Limeira/SP) 
e maneira de execução (e-mails encaminhados às vítimas de forma anônima), com o 
propósito único e específico de obter vantagens de ordem moral e financeira 
decorrente da pretendida assunção da defesa do ex-prefeito de Limeira/SP em 
processos criminais e ações civis públicas.
9. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é aplicável apenas um 
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aumento de pena, o relativo à continuidade delitiva, quando concorrem o concurso 
formal e o crime continuado. Precedentes.
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para redimensionar 
as penas dos pacientes.” (HC 605.628/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/3/2021, DJe 8/4/2021, grifou-se).

 
Sobre as agravantes decorrentes das qualificadoras remanescentes do crime de 

homicídio, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento deste STJ, segundo o qual, 
na existência de múltiplas qualificadoras, uma delas é empregada para utilizar o crime, enquanto 
as qualificadoras remanescentes podem ser utilizadas na segunda fase da dosimetria da pena, 
caso correspondam a agravantes legalmente previstas, ou residualmente como circunstâncias 
judiciais, na primeira etapa. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
SITUAÇÕES ESPECÍFICAS. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. PRIMADO DO NE 
BIS IN IDEM. CRITÉRIO TRIFÁSICO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO 
QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DO OFENDIDO. GARANTIA DA 
IMPUNIDADE EM OUTRO CRIME. REVALORAÇÃO. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ABALO DA FAMÍLIA E 
COMUNIDADE LOCAL. FUNDAMENTAÇÃO AMPLA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
6. No que concerne à vetorial circunstância do delito, cumpre salientar que é pacífico 
o entendimento nesta Corte no sentido de que, reconhecida a incidência de duas ou 
mais qualificadoras, umas delas poderá ser utilizada para tipificar a conduta como 
homicídio qualificado, promovendo a alteração do quantum, de pena abstratamente 
previsto, sendo que as demais poderão ser valoradas na segunda fase, caso 
correspondam a uma das agravantes, ou como circunstância judicial, na primeira fase 
do critério trifásico.
[...]
10. Agravo desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.985.337/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
Outrossim, o Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de 

aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou 
redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Todavia, a aplicação de fração diversa de 1/6 exige motivação concreta e idônea.

Nesse sentido:
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
BÁSICA FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
1. A análise da tese recursal de não configuração, no caso, do delito de associação 
para o tráfico de entorpecentes, notadamente quanto à alegada ausência de ânimo 
associativo, demanda o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta 
Corte. Precedentes.
2. Em respeito às diretrizes balizadas no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o Tribunal a 
quo se firmou em fundamentos suficientes e idôneos para exasperar a pena-base, 
salientando que o recorrente transportava para comercialização, cocaína, com peso 
líquido de 625g (seiscentos e vinte e cinco gramas) e pasta base de crack, com peso 
líquido de 1,930kg (um quilo, novecentos e trinta gramas), além de ter cometido o 
ilícito em diversas localidades, circunstâncias que evidenciam o maior desvalor na 
conduta.
3. A condenação pelo crime de associação para o tráfico configura circunstância que, 
por si só, constitui óbice à concessão da minorante do § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas. Precedentes.
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou 
redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias anunciam que 
cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do princípio do livre 
convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso concreto em 
obediência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. E, no caso, 
tem-se por proporcional a diminuição de 1 ano, operada em decorrência do 
reconhecimento da atenuante da confissão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 1672672/CE, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifou-se);
 
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedente.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual 
possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM DE 
REDUÇÃO NÃO ESPECIFICADO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. DESPROPORCIONALIDADE. 
CONFISSÃO PARCIAL DA PRÁTICA DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar a conclusão 
condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, deve ser 
aplicada em seu favor, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi 
espontânea ou não, integral ou parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma que devem ser 
observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade 
e da suficiência à reprovação e à prevenção do crime, informadores do processo 
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de aplicação da pena.
3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente em 2 (dois) 
meses de forma desproporcional, sendo patente, pois, o constrangimento ilegal 
imposto, devendo ser aplicada a redução de 1/6 (um sexto) em razão da 
confissão espontânea.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. CONDENAÇÃO PENDENTE DE TRÂNSITO 
EM JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. PEQUENA 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/2 
(METADE). CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, é 
necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o agente seja primário; b) com 
bons antecedentes; c) não se dedique às atividades delituosas; e d) não integre 
organização criminosa.
2. In casu, as instâncias de origem afastaram a incidência do benefício, com base em 
condenação ainda não definitiva, pela prática do mesmo delito. Entretanto, a 
quantidade da referida droga não é elevada, atraindo a sua incidência.
3. Assim, mostra-se razoável e proporcional ao caso a redução da reprimenda em 1/2 
(metade).
REGIME INICIAL. DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM FINAL DA 
PENA. ALTERAÇÃO PARA O MODO ABERTO.
Reduzida a pena privativa de liberdade para patamar inferior a 4 (quatro) anos, 
possível o estabelecimento do regime inicial aberto, ainda que existente circunstância 
judicial desfavorável.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 
NÃO PREENCHIMENTO.
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito é possível quando se 
encontram preenchidos os requisitos subjetivos e objetivos previstos no art. 44, do 
Código Penal.
2. Não há falar em coação ilegal quando o pleito da conversão é indeferido porque 
não satisfeitos os requisitos legais, diante das circunstâncias do caso.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e multa, 
em regime inicial aberto." (HC 408.154/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 27/9/2017, grifou-se).

 

No caso dos autos, procedeu-se ao aumento de 1/4 pela incidência de duas 
qualificadoras remanescentes, que agravaram a pena na pena intermediária, o que se mostra 
inferior ao parâmetro genérico estipulado jurisprudencialmente, motivo pelo qual não se 
vislumbra qualquer ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 887.263 / SP
Número Registro: 2024/0023706-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00225311720228260000 15411924320208260451 225311720228260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROSIVALDO DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSIVALDO DE SOUZA
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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